
PARECER CONJUNTO Nº                                        DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 16/2025.

De  iniciativa  dos  Nobres  Vereadores  Sargento  Nantes  e  Simone  Ganem,  o 

presente projeto de lei dispõe sobre a criação do Programa “CASA FORTE” – Programa de 

Atendimento Habitacional do Município para a Guarda Civil Metropolitana, como instrumento 

destinado à promoção do direito à moradia.

A  propositura  visa  instituir  programa  habitacional  específico  destinado  aos 

integrantes da Guarda Civil Metropolitana, assegurando a destinação mínima de 5% dos 

valores  oriundos  de  programas  municipais  de  comercialização  de  imóveis  populares. 

Estabelece que os beneficiários serão indicados pela Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana, mediante critérios definidos em regulamento. Prevê, ainda, que o programa poderá 

contemplar ações de aquisição ou apoio à locação de moradias, preferencialmente por meio 

de  concessão de cartas  de crédito,  sendo sua operacionalização atribuída  à  Secretaria 

Municipal  de  Habitação,  mediante  convênio  com  a  Secretaria  Municipal  de  Segurança 

Urbana.

Segundo justificativa apresentada, a medida tem por objetivo ampliar o acesso dos 

Guardas Civis Metropolitanos a políticas habitacionais, seja por meio de carta de crédito para 

aquisição de imóvel, seja mediante apoio à locação, especialmente para agentes lotados em 

regiões de difícil provimento. Sustenta-se que a iniciativa contribui para o aumento do número 

de  agentes  com  moradia  digna,  proporcionando  melhores  condições  habitacionais  e 

valorizando  profissionais  que  desempenham  relevante  função  na  segurança  pública, 

conferindo-lhes maior autonomia na escolha de imóveis adequados às suas necessidades.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura.

M
at

ér
ia

 P
AR

 5
09

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

HE
IS

O
N 

RE
NA

N 
SI

LV
A 

em
 0

7/
05

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
16

/2
02

5 
po

r D
HE

IS
O

N 
RE

NA
N 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
32

89
5.

autuado por DHEISON RENAN SILVA em 07/05/2026 14:58:26.

 fls. 32



 2 de 2

No âmbito da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a 

iniciativa é examinada sob a ótica de sua compatibilidade com a política urbana e habitacional 

do Município, considerando-se que o programa proposto se insere no contexto de ações 

voltadas à promoção de moradia digna e ao ordenamento urbano, especialmente ao prever 

instrumentos de acesso à habitação e apoio à locação, de modo articulado com a Secretaria 

Municipal de Habitação, razão pela qual a Comissão manifesta-se favoravelmente ao projeto 

de lei.

Quanto à Comissão de Administração Pública, a análise recai sobre os reflexos 

da proposição na organização e atuação da Administração Municipal, notadamente no que se 

refere à valorização dos servidores da Guarda Civil Metropolitana e à atuação conjunta das 

Secretarias  envolvidas,  entendendo-se  que  o  programa  proposto  contribui  para  o 

fortalecimento institucional e para a melhoria das condições de trabalho e de vida dos agentes 

públicos, motivo pelo qual a Comissão manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei.

Por fim, a Comissão de Finanças e Orçamento aprecia a matéria sob o prisma 

de  sua  compatibilidade  com  o  ordenamento  financeiro  e  orçamentário  do  Município, 

considerando  que  o  projeto  prevê  a  execução  das  despesas  por  meio  de  dotações 

orçamentárias  próprias,  com  possibilidade  de  suplementação,  e  não  cria  obrigação 

desprovida de indicação de fonte de custeio, entendendo-se, assim, que a proposição é 

compatível  com  as  normas  fiscais  vigentes,  razão  pela  qual  a  Comissão  manifesta-se 

favoravelmente ao projeto de lei.

Sala das Comissões Reunidas, em
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